
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.670 - RS (2016/0322696-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
RECORRIDO : FCC FORNECEDORA COMPONENTES QUÍMICOS E 

COUROS LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ELETROBRAS. CONVERSÃO DE CRÉDITOS EM 
AÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ quanto 
à necessidade de a Eletrobras comprovar que a Assembleia autorizou a 
conversão dos créditos em participação acionária.
2. O Reexame da metodologia de cálculo adotada pela Eletrobras esbarra nas 
premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de origem. Nessas circunstâncias, é 
inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
conteúdo fático do acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
4. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. 
5. A indicada afronta dos arts.  523 e 1.040 do CPC não pode ser analisada, pois 
o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
6. A recorrente insiste na tese de que estão prescritas quaisquer parcelas 
vencidas antes do quinquênio antecedente ao ajuizamento da demanda, de que 
não podem incidir juros moratórios após a 143ª AGE de Conversão, realizada no 
dia 30.6.2005, porque houve mudança do status jurídico do credor para acionista, 
e de que a cumulação dos juros moratórios e dos juros remuneratórios é 
impossível. Contudo a empresa não indicou nem demonstrou quais dispositivos 
legais teriam sido violados por essa conduta da Administração Pública. Dessa 
forma, está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Assim 
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sendo, sua pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF. 
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.670 - RS (2016/0322696-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
RECORRIDO : FCC FORNECEDORA COMPONENTES QUÍMICOS E 

COUROS LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

926, e-STJ):

AGRAVO LEGAL. INSUFICIÊNCIA DAS RAZÕES.
Não é de acolher-se o agravo quando insuficientes as razões apresentadas para 
modificação da decisão agravada.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

523 e 1.040 do CPC; do art. 3º do Decreto-Lei 1.512/1976 e do art. 4º,  § 9º, da Lei 

4.156/1962. Afirma que o pagamento de juros a menor não merece prosperar, visto que os 

frutos civis foram pagos nos termos da legislação de regência da matéria (fl. 1094, e-STJ).

Aduz que o acórdão recorrido contrariou precedente julgado pelo rito dos 

Recursos Repetitivos, portanto houve violação ao art. 543-C do CPC de 1973 (fl. 1.086, 

e-STJ).

Registra que estão prescritas quaisquer parcelas vencidas antes do quinquênio 

antecedente ao ajuizamento da demanda (fl. 1.094, e-STJ).

Salienta que não podem incidir juros moratórios após a 143ª AGE de 

Conversão, realizada no dia 30.6.2005, porque houve mudança do status jurídico do credor 

para acionista (fl. 1.098, e-STJ). 

Argumenta que a cumulação dos juros moratórios e dos juros remuneratórios é 

impossível, pois violaria o acórdão paradigma (fl. 1.100, e-STJ).
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 1.004, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.670 - RS (2016/0322696-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.2.2017.

O recuso não merece prosperar.

Inicialmente observo que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento do STJ quanto à necessidade de a Eletrobras comprovar que a Assembleia 

autorizou a conversão dos créditos em participação acionária:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E REFLEXO NOS JUROS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXERCÍCIO DA FACULDADE DA 
ELETROBRÁS PARA A CONVERSÃO EM AÇÕES.

1. Os recursos representativos da controvérsia (REsp n. 
1.003.955- RS e o REsp n.1.028.592-RS) registraram expressamente a faculdade 
da ELETROBRÁS de pagar as diferenças ao PARTICULAR em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 
ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.

2. A diferença de correção monetária e respectivo reflexo nos 
juros não foram e nem poderiam ter sido objeto das conversões autorizadas em 
AGE's realizadas antes do trânsito em julgado da presente ação (ou do momento 
em que apta para a execução provisória), simplesmente porque os créditos não 
haviam ainda sido reconhecidos.

3. Para fazer uso da possibilidade de pagamento via conversão em 
ações deve a ELETROBRÁS demonstrar que houve decisão da Assembléia 
Geral assim a autorizando, ainda que de forma genérica, e que há ações 
suficientes para tal, o que não ocorreu, consoante o firmado pela Corte de 
Origem.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial da 
ELETROBRÁS.

(EDcl no AgRg no AREsp 496.016/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 20.10.2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE SENTENÇA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  
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INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA TESE REFERENTE À 
PRESCRIÇÃO E AO EXCESSO  DE  RESERVA  DE  LUCROS  
INCORPORADO AO CAPITAL DA EMPRESA. INCIDÊNCIA,   POR   
ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  282/STF.  ELETROBRAS. CONVERSÃO  
DOS  CRÉDITOS  ORIUNDOS  DE  EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA  ELÉTRICA.  POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO EM  ASSEMBLÉIA  GERAL  REALIZADA EM 
DATA POSTERIOR AO RECONHECIMENTO JUDICIAL  DOS  
CRÉDITOS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  SÚMULA 568/STJ. 
CONTEMPORANEIDADE DA ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA. CONSTATAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo,  in  casu,  
aplica-se  o  Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.

II  -  É  entendimento  pacífico  desta  Corte  que  a  ausência  de 
enfrentamento  da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede  o  
acesso  à  instância especial, porquanto não preenchido o requisito  constitucional 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.

III  -  O  Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado segundo  o  qual  assiste  à  ELETROBRAS  o  direito à conversão 
dos créditos  oriundos do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, 
condicionado  à prévia autorização em Assembleia Geral, realizada em data 
posterior ao reconhecimento judicial dos créditos.

IV  - O relator poderá, monocraticamente, dar ou negar 
provimento ao recurso  quando houver entendimento dominante acerca do tema, a 
teor da Súmula n. 568/STJ.

V  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do  Tribunal de origem, que 
consignou  não  ter  sido demonstrada a existência de comprovação da 
contemporaneidade  da  Assembléia  Geral  Extraordinária, demandaria 
necessário  revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

VI  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.626.138/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2016).

O Reexame da metodologia de cálculo adotada pela Eletrobras esbarra nas 

premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de origem. Nessas circunstâncias, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar o conteúdo fático do 
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acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE 
DE CONVERSÃO, DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM 
AÇÕES DA EMPRESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA POSTERIOR AO RECONHECIMENTO 
JUDICIAL DOS CRÉDITOS. PRECEDENTES DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA DE FATO JÁ 
DECIDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de 

conveniência, de proceder à conversão, em ações da empresa, dos valores a 
serem devolvidos aos consumidores, em razão da instituição de empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica. 

II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à prévia 
autorização assemblear - realizada em data posterior ao reconhecimento judicial 
dos créditos, em favor do contribuinte - da aludida conversão. Iterativos 
precedentes deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015; AgRg no 
AREsp 600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014). 

III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos créditos 
dos ora agravados, da realização da assembleia autorizativa da conversão 
mencionada, em data posterior ao trânsito em julgado da decisão judicial que 
reconheceu o crédito, em favor do contribuinte, conforme soberanamente 
afiançado nas instâncias ordinárias, não há como se reconhecer a legalidade da 
aludida conversão. Impossibilidade de reexame da matéria de fato já decidida em 
2ª Instância (Súmula 7/STJ). 

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1481786/SC, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe, 
2/6/2015). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. (...) EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM AÇÕES DAS 
DIFERENÇAS DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. NECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO EM ASSEMBLEIA GERAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou não ter havido a necessária autorização da assembleia geral para a 
conversão dos créditos do contribuinte do empréstimo compulsório de energia 
elétrica em ações preferenciais nominativas, demandaria revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ. 

(...) 
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(AgRg no AREsp 640.142/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/3/2015).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

Documento: 1578717 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  8 de 4



 
 

 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1.007.376/MG, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/8/2013).

Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos como 

paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/2/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 

na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 
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(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA 
FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente não realizou o 

necessário cotejo analítico, bem como deixou de indicar os dispositivos legais 
supostamente violados pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração da 
divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2013).

A indicada afronta dos arts.  523 e 1.040 do CPC não pode ser analisada, pois 

o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.
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3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

A recorrente insiste na tese de que estão prescritas quaisquer parcelas vencidas 
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antes do quinquênio antecedente ao ajuizamento da demanda, de que não podem incidir juros 

moratórios após a 143ª AGE de Conversão, realizada no dia 30.6.2005, porque houve 

mudança do status jurídico do credor para acionista, e de que a cumulação dos juros 

moratórios e dos juros remuneratórios é impossível. Contudo a empresa não indicou nem 

demonstrou quais dispositivos legais teriam sido violados por essa conduta da Administração 

Pública. Dessa forma, está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Assim 

sendo, sua pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF. 

Seguem precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E SEGURO 
HABITACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO CLARA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO, PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do recurso 

especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente 
violados, bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido 
teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 
divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 
284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No caso, 
tendo a parte recorrente deixado de indicar, de forma clara e precisa, qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, não há como afastar, no ponto, o 
óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 605.134/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/4/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.   VIOLAÇÃO   DO   ART.   
535.   INOCORRÊNCIA.   AUSÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA  211  DO  STJ.  NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO   
FÁTICO   -  PROBATÓRIO.  SUMULA  7  DO  STJ.  FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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(...)
3.  A falta de articulação de argumentos jurídicos aptos a embasar 

a alegada violação dos artigos 620 e 655, do Código de Processo Civil, caracteriza  
deficiência  de  fundamentação,  o  que  impede a exata compreensão  da 
controvérsia e obsta seu conhecimento. Incidência da Súmula 284 do STF.

4.  A  parte  agravante não trouxe, nas razões do agravo 
regimental, argumentos  aptos  a  modificar  a  decisão  agravada,  que deve ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 846.895/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 21/3/2016).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  INVIABILIDADE. 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. FATOS NARRADOS DISTINTOS DA HIPÓTESE 
APRECIADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.

1.  A  parte  recorrente  se equivoca ao traçar os liames fáticos da 
questão  debatida  em  torno  do  art.  32,  IV,  da Lei 8.212/1991, porquanto 
suscitou hipótese diversa da julgada no acórdão recorrido. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

2.  O  STJ firmou o entendimento de que a regra contida no 
art.170-A do  Código  Tributário Nacional - acrescentado pela Lei Complementar 
104/2001,  que  veda  a compensação de créditos tributários antes do trânsito em 
julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas depois de  10.1.2001, como é o 
caso dos autos, mesmo na hipótese de tributo declarado  inconstitucional.  Essa  
orientação  foi  confirmada pela Primeira  Seção,  no julgamento do REsp 
1.167.039/DF, na sistemática do art. 543-C do CPC.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

(REsp 1.581.341/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1/6/2016).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0322696-9 REsp 1.650.670 / RS

Números Origem:  200171080046195  450018517820164040000  50010014020164047108  
50049522620164040000  50144836020134047108  RS-200171080046195  
RS-50010014020164047108  RS-50144836020134047108  
TRF4-50018517820164040000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
RECORRIDO : FCC FORNECEDORA COMPONENTES QUÍMICOS E COUROS LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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